
 diário oficial Nº 33267  71Sexta-feira, 09 de deZeMBRO de 2016

de almeida,tHiago melo da costa, brUNo corUmba 
crUZ, alessaNdra a. PoNtes ferreira, márcio roberto 
macHado de miraNda, Wellita vieira de oliveira e 
silva, eldo martiNs da silva, batista de soUZa PaiXÃo, 
valdilei do socorro ferreira de lima, dailsoN sales 
dos saNtos, ivaNiltoN silva de QUeiroZ, assis raimUNdo 
siQUeira do amaral, JoÃo PaUlo barroso borges, arlY 
WiNNY PeNHa da PeNHa camPos, lUiZ carlos meNdes 
bastos, JoÃo PaUlo vaZ sarmeNto, aNtoNio JaNderNei 
siQUeira cota.
2) Determinar à Superintendência do Sistema Penitenciário do 
estado do Pará (sUsiPe), que no prazo de 15 (quinze) dias, 
promova a extinção, para todos os efeitos, do contrato celebrado 
com o servidor eldo martiNs da silva (contrato nº 424/2013) 
e dos demais contratos ora apreciados que se encontrem em 
idêntica situação, bem como, comunique esta Corte de Contas 
sobre o atendimento desta determinação no prazo supracitado;
3) recomendar à sUsiPe, para que cumpra os prazos de 
publicação dos contratos no Diário Oficial do Estado e de 
remessa a esta Corte de Contas, sob pena de incidência de multa 
regimental;
4) determinar à secretaria de controle externo-tce/Pa, para 
incluir na auditoria programada do exercício de 2014 da sUsiPe, 
a análise das prorrogações de contratos temporários, incluindo o 
do servidor eldo martiNs da silva, com o objetivo de apurar 
se as mesmas foram feitas com ou sem cobertura contratual;
5) recomendar à secretaria de estado de administração (sead), 
para viabilizar a atualização do sistema SIGIRH, a fim de 
proceder a detecção automática dos contratos que extrapolem 
o prazo legal.

ACÓRDÃO Nº. 56.166
Processo nº. 2016/50245-6
assunto: admissÃo de Pessoal
requerente: ceNtro de PerÍcias cieNtÍficas reNato 
cHaves.
relatora: conselheira rosa egÍdia crisPiNo calHeiros 
loPes.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto da relatora, 
com fundamento nos arts. 34, inciso i, parágrafo único e 35 
da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, deferir, 
em caráter excepcional, os contratos de admissão de servidores 
temporários firmados entre o CENTRO DE PERÍCIAS CIENTÍFICAS 
reNato cHaves –  aNtoNio edvaN da silva PaiXÃo, JosÉ 
Willame rodrigUes ribeiro, raimUNdo NoNato ribeiro 
da silva, lUaN da costa beNtes, ediNa costa PiNalli, 
doralice mesQUita de soUZa, samUel ferreira dos 
saNtos, roNaldo dos saNtos foNseca, eder carNeiro 
soUsa, maNoel victor dos saNtos gomes, alberto 
bitteNcoUrt macHado, valdir PiNto da silva, messias 
soUsa macHado, fraNcisco ribeiro soares, edsoN 
garcia cordeiro, eliabe ferreira meNdes, erNildo 
foNseca, rdNeY moNteiro lisboa, aNdrÉ lUis silva da 
silva, feliPe baia borges, WaNdersoN iNacio ramalHo, 
eliNaldo matos da silva, marcela aUgUsta araUJo assis 
e marcoNe da costa melo.

 Protocolo: 128015
PORTARIA Nº 31.707, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2016.

lotar o cb Pm PAULO ROGÉRIO RAMOS BATISTA, no 
gabinete militar deste tribunal de contas, a partir de 01-12-
2016.

Protocolo: 128016
Plenário do tribunal de contas do estado do Pará, em sessão do 
dia 20 de outubro de 2016, tomou as seguintes decisões:

ACÓRDÃO Nº. 56.167
Processo nº. 2013/53333-0
assunto: admissÃo de Pessoal.
requerente: agÊNcia de defesa agroPecUária do estado 
do Pará.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, por maioria, nos termos do voto do relator, com 
fundamento no art. 34, inciso i, parágrafo único c/c o art. 35 da 
lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1) deferir, em caráter excepcional, os registros dos contratos de 
admissão de servidores temporários firmados entre a AGÊNCIA 
de defesa agroPecUária do estado do Pará – aNNa 
caroliNa marQUes de avelar fraZÃo, divaNi boNifácio 
domiNgUes, domiNgos ferreira filHo, elsoN berNardiNo 
correa, JUareZ silva do NascimeNto, lUZiláZaro Pereira 
de soUsa, deNNer gomes de albUQUerQUe, edoigUe 
vieira lira, evaNdro ramYllo araÚJo de vascoNcelos, 
gabriel batista da silva, JoNatHas de soUZa saNtos, 
JosiNei moUra mascareNHa, JUliel batista de soUZa, 
madsoN roberto da silva, moisÉs soUZa de soUsa, 
NilsiNei soUZa da silva, silvio loPes da silva, flávia 
delfiNo dos saNtos e arildomar Natividade garcia;
2) Recomendar à Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Pará (adePará), o cumprimento do termo de ajustamento de 
Conduta (TAC) firmado com o Poder Executivo Estadual perante 

o ministério Público estadual e o ministério Público do trabalho 
e que as contratações futuras sejam precedidas de processo 
seletivo.

ACÓRDÃO Nº. 56.168
Processo nº. 2016/50267-1
assunto: admissÃo de Pessoal
requerente: CENTRO DE PERÍCIAS CIENTÍFICAS “RENATO 
cHaves”.
relatora: conselheira rosa egÍdia crisPiNo calHeiros 
loPes
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, por maioria, nos termos do voto da relatora, 
com fundamento no art. 34, inciso i, parágrafo único e 35 da 
lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, deferir, em 
caráter excepcional, os registros dos contratos de admissão de 
servidores temporários firmados entre o CENTRO DE PERÍCIAS 
CIENTÍFICAS “RENATO CHAVES” – FÁBIO GOMES PANTOJO, 
marcela NUNes rolim e lUciaNa NascimeNto igNácio.  

ACÓRDÃO Nº. 56.169
Processos nºs. 2016/50489-2, 2016/50565-8, 2016/50885-0, 
2016/50997-6, 2016/50999-8 e 2016/51008-0
assunto: admissÃo de Pessoal.
requerente: agÊNcia de defesa agroPecUária do estado 
do Pará.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, por maioria, nos termos do voto do relator, com 
fundamento nos arts. 34, inciso i, parágrafo único e 35 da lei 
complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1) deferir, em caráter excepcional, os registros dos contratos de 
admissão de servidores temporários firmados entre a AGÊNCIA 
de defesa agroPecUária do estado do Pará – JaciellY 
viaNa correia, sergio roberto NUNes costa, mario 
sergio de soUZa viaNa, aNdersoN gomes da silva, 
ivail castilHo de moraes, beNedito fUrtado da PaiXÃo, 
carlos acassio gomes de oliveira, ÉriKa damaceNo dos 
saNtos, aNa lUcia PerNa barros, PaUlo rossY abreU 
da silva, Wladimir alves merces, raUsY doUgllas de 
oliveira silva, fraNÇoHeleN cristiNa de lima Pereira, 
marJoaN carvalHo lobo, ivaNildo saNtos oliveira, 
carlos edUardo da silva baia, YKaro lUÃ almeida 
martiNs, taYaNNa farias de oliveira, JaNaiNa da cUNHa, 
silvia regiNa soUsa magalHÃes, Jales rodrigUes brito, 
JoÃo orliaNo rodrigUes macHado, edUardo alves de 
oliveira, HUgo valeNtiN dos saNtos silva, rosilea 
araUJo da costa, Jose WilKer foNseca de soUZa e JoÃo 
Jose da silva;
2) Recomendar à Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Pará (adePará), o cumprimento do termo de ajustamento de 
Conduta (TAC) firmado com o Poder Executivo Estadual perante 
o ministério Público estadual e o ministério Público do trabalho.

ACÓRDÃO Nº. 56.170
Processo nº. 2016/50517-0
assunto: Prestação de Contas referente ao Convênio nº. 
002/2015, firmados entre o INSTITUTO PAULO MARTINS e a 
setUr.
responsável: sra. tÂNia mara de oliveira leal martiNs – 
diretora Presidente à época.
relator: conselheiro aNdrÉ teiXeira dias
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas 
do estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do 
relator, com fundamento nos artigos 56, inciso i, e 60 da lei 
complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar regulares as contas de responsabilidade da sra. tÂNia 
mara de oliveira leal martiNs, diretora Presidente à época 
do instituto Paulo martins, no valor de r$154.569,85 (cento e 
cinqüenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e nove reais e 
oitenta e cinco centavos), e dar-lhe plena quitação;
2) determinar à seger-tce, expedição da recomendação 
constante no parecer do ministério Público de contas.

Protocolo: 128021
Plenário do tribunal de contas do estado do Pará, em sessão do 
dia 06 de outubro de 2016, tomou as seguintes decisões:

ACÓRDÃO Nº. 56.129
Processo nº. 2011/52919-3
assunto: admissÃo de Pessoal.
responsável: secretaria de estado de edUcaÇÃo.
relator: conselheiro lUÍs da cUNHa teiXeira
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do relator, 
com fundamento nos arts. 34, inciso i, e 35 da lei complementar 
n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1) deferir os registros dos contratos de admissão de servidores 
temporários firmados entre a SECRETARIA DE ESTADO DE 
edUcaÇÃo – dário rodrigUes de soUZa JÚNior, diego 
ferreira lacerda, doraNildo almeida dos saNtos, 
elaiNe da silva NascimeNto de soUZa, gevaldo lafite 
lobato, ivaNa lÚcia soUsa alves albUQUerQUe, iZaUra 
leila carvalHo alves farias, Kátia NaZaretH gUrgel 
PiNHeiro, KaYla saldaNHa PeiXoto, lidiaNe maria de 

moraes gabY, lUiZ fábio rodrigUes goNÇalves, marceli 
da silva rocHa, alessaNdro aleiXo de Paiva, sÉrgio 
aUgUsto Paes da silva, rÉgia farias dos saNtos, moisÉs 
de soUZa Nobre, Nara rÚbia Prata de soUZa, NaUcimara 
da silva amorim, ocileNY da silva PalHeta, Pedro 
PaUlo fUrtado salomÃo, raPHael leNNoN NascimeNto 
soUsa, rebeca saldaNHa da foNseca NaZarÉ, rose marY 
macHado lobato, samara da costa rodrigUes, sUeli 
cristiNa de JesUs loPes, tHaÍs leitÃo costa, valÉria 
aleiXo PiQUet, marileNa NoroNHa soares, aleXaNdra 
martiNs da silva, edilberto PUreZa voN PaUmgartteN, 
maria das graÇas carlos silva, roberto cÉsar de lima 
e soUZa, JacQUeliNe magella saNtos sarges, liliaN 
márcia amaral de soUZa, márcia aNdrea NascimeNto 
da silva, aNdreZZa crUZ brito, cristiaNe alves damiÃo, 
maria de NaZarÉ soUZa PiNHeiro, silvio de leÃo baÍa, 
WYslleY de PaUla alberto cassab e JUliNda Pereira dos 
saNtos;
2) indeferir os contratos de admissão dos servidores temporários 
firmados entre a SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO - 
moacir Jorge gomes e lUeide HeleNa cardoso, em virtude 
da prorrogação além dos limites legais;
3) encaminhar à secretaria de estado de edUcaÇÃo 
(sedUc), a recomendação do ministério Público de contas para 
adoção de critérios objetivos nas contratações de servidores 
temporários.

ACÓRDÃO Nº. 56.130
Processo nº. 2012/51803-5
assunto:      Prestação de Contas referente ao Convênio 
014/2011, firmado entre a PARÓQUIA SÃO JOÃO BATISTA - 
diocese de marabá e a  sUsiPe.
responsáveis: gilmar forNasier – Pároco à época.
relator: conselheiro NelsoN lUiZ teiXeira cHaves.
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas 
do estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do 
Relator, com fundamento no art. 56, inciso III, alíneas “b” e 
“d”, c/c os arts. 62, 82, parágrafo único, e 83, inciso III, da Lei 
complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas de responsabilidade do sr. 
gilmar forNasier, (cPf Nº 429.255.760-87), compelindo-o 
à devolução do valor de r$9.308,32 (nove mil, trezentos e oito 
reais e trinta e dois centavos), devidamente corrigido a partir 
de 17/12/2012 e acrescido de juros de mora; até o seu efetivo 
recolhimento;
2) aplicar-lhe a multa no valor de r$847,00 (oitocentos e 
quarenta e sete reais), pelo dano ao erário estadual;
3) Recomendar à Superintendência do Sistema Penitenciário do 
Pará (SUSIPE), para que promova correta e efetiva fiscalização 
dos atos delegados à entidades particulares, mediante acurada 
análise da documentação, fiscal, contábil e bancária dos recursos 
repassados; avaliação da efetiva competência da entidade 
contratada para realização dos serviços e acompanhamento da 
execução do objeto contratado durante o período de vigência do 
convênio;
4) Determinar o envio de cópia desta decisão ao INSS, SEFA e 
SEFIN, para adoção das providências legais porventura cabíveis 
quanto a falha no recolhimento de tributos, constatada nos 
presentes autos.
os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação desta decisão no diário 
Oficial do Estado, obedecendo para o pagamento da multa 
cominada, o disposto na lei estadual n.º 7.086/2008, c/c os 
arts. 2º, iv, e 3º da resolução tce n.º 17.492/2008.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança 
judicial da dívida líquida e certa decorrente do débito imputado 
e da cominação de multa, em caso de não recolhimento no 
prazo legal, conforme estabelece o art. 71, § 3º, da constituição 
federal.

ACÓRDÃO Nº. 56.131
Processo nº. 2005/52491-2
assunto: Tomada de Contas relativa ao Convênio nº. 144/2004 
firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA 
do Piriá e a sesPa.
responsável: sr. fraNcisco de soUsa soares, Prefeito à época.
relator vencido em parte: conselheiro NelsoN lUiZ teiXeira 
cHaves
formalizadora da decisão: maria de loUrdes lima de 
oliveira (art. 191, §2º do regimento).
decisão: acordam os conselheiros do tribunal de contas do 
estado do Pará, por maioria, nos termos do voto divergente da 
conselheira maria de lourdes lima de oliveira, com fundamento 
no art. 56, inciso III, alíneas “b” e “d”, c/c os arts. 62, e art. 83, 
inciso ii da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1) Julgar irregulares as contas de responsabilidade do sr. 
fraNcisco de soUZa soares, c.P.f. nº. 621.465.302-78, ex-
Prefeito municipal de Nova esperança do Piriá, condenando-o 
à devolução da importância de r$36.000,00 (trinta e seis 
mil reais), devidamente atualizada a partir de 16.12.2004 e 
acrescida de juros até o seu efetivo recolhimento;
2) aplicar-lhe a multa no valor de r$847,00 (oitocentos e 


